
‭PROCURADORIA LEGISLATIVA‬

‭PROJETO DE LEI Nº 171/2024.‬
‭AUTORIA: Ver. Allan Campelo.‬
‭EMENTA:‬ ‭“Dispõe‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭criação‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭que‬ ‭institui‬ ‭a‬ ‭campanha‬‭de‬‭conscientização‬
‭sobre‬ ‭a‬ ‭depressão‬ ‭na‬ ‭infância‬ ‭e‬ ‭na‬ ‭adolescência‬‭no‬‭âmbito‬‭do‬‭município‬‭de‬‭Manaus‬‭e‬
‭dá outras providências.”.‬

‭PARECER‬

‭PROJETO‬ ‭DE‬ ‭LEI‬ ‭QUE‬ ‭INSTITUI‬ ‭A‬
‭CAMPANHA‬ ‭DE‬ ‭CONSCIENTIZAÇÃO‬
‭SOBRE‬ ‭A‬ ‭DEPRESSÃO‬ ‭NA‬ ‭INFÂNCIA‬ ‭E‬
‭NA‬ ‭ADOLESCÊNCIA‬ ‭NO‬ ‭ÂMBITO‬ ‭DO‬
‭MUNICÍPIO‬ ‭DE‬ ‭MANAUS‬ ‭-‬ ‭FALHA‬
‭TÉCNICA‬ ‭LEGISLATIVA‬ ‭-‬
‭INOBSERVÂNCIA‬ ‭AO‬ ‭ART.‬ ‭11‬ ‭DA‬ ‭LC‬ ‭Nº‬
‭95/1998‬‭-‬‭LEI‬‭AUTORIZATIVA‬‭-‬‭AUSÊNCIA‬
‭DE‬ ‭IMPERATIVIDADE‬ ‭NORMATIVA‬ ‭-‬
‭INCONSTITUCIONALIDADE‬ ‭-‬ ‭NÃO‬
‭TRAMITAÇÃO.‬

‭1. RELATÓRIO‬

‭Trata-se‬ ‭de‬ ‭projeto‬ ‭de‬ ‭lei‬ ‭de‬ ‭autoria‬ ‭do‬ ‭Ver.‬ ‭Allan‬ ‭Campelo,‬ ‭cuja‬ ‭ementa‬ ‭é‬
‭“DISPÕE‬ ‭Sobre‬ ‭a‬ ‭criação‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭que‬ ‭institui‬ ‭a‬ ‭campanha‬ ‭de‬ ‭conscientização‬ ‭sobre‬ ‭a‬
‭depressão‬‭na‬‭infância‬‭e‬‭na‬‭adolescência‬‭no‬‭âmbito‬‭do‬‭município‬‭de‬‭Manaus‬‭e‬‭dá‬‭outras‬
‭providências.”.‬

‭Foi deliberado em plenário no dia 20/05/2024.‬

‭Encaminhado para emissão de parecer no dia 21/05/2024.‬

‭É o relatório, passo a opinar.‬

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 4FF1DF5300145D2A . CONSULTE EM https://camaradigital.cmm.am.gov.br/verificador

ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR EDUARDO TERCO FALCAO - PROCURADOR(A) EM 07/06/2024 14:43:24

ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR LORENA BARRONCAS AMORIM - GERENTE DE DEPARTAMENTO EM 07/06/2024 14:27:29

2024.10000.10032.9.032730 (página 1)



‭2. FUNDAMENTAÇÃO‬

‭Preliminarmente,‬ ‭ressalta-se‬ ‭que‬ ‭esta‬ ‭Procuradoria‬ ‭emite‬ ‭parecer‬ ‭de‬ ‭natureza‬
‭opinativa,‬‭analisando‬‭apenas‬‭a‬‭constitucionalidade‬‭e‬‭a‬‭legalidade‬‭das‬‭proposituras,‬‭sem‬
‭adentrar a questão de mérito.‬

‭Cuida-se‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭de‬ ‭solicitação‬ ‭de‬ ‭parecer‬ ‭sobre‬ ‭o‬ ‭projeto‬ ‭de‬ ‭lei‬ ‭que‬ ‭visa‬
‭autorizar‬ ‭o‬ ‭poder‬ ‭executivo‬ ‭a‬ ‭instituir‬ ‭a‬ ‭campanha‬ ‭de‬ ‭conscientização‬ ‭sobre‬ ‭a‬
‭Depressão‬ ‭na‬ ‭infância‬ ‭e‬ ‭na‬ ‭Adolescência,‬ ‭a‬ ‭ser‬ ‭promovida‬ ‭pela‬ ‭sociedade‬ ‭civil‬
‭organizada,‬‭com‬‭objetivo‬‭de‬‭realizar‬‭ações‬‭educativas‬‭para‬‭orientar‬‭a‬‭população‬‭sobre‬‭o‬
‭tema no âmbito do município de Manaus.‬

‭Segue-se então à análise do referido projeto.‬

‭2.1 Da falha técnica legislativa.‬

‭Observa-se‬‭uma‬‭contradição‬‭na‬‭proposta,‬‭pois‬‭em‬‭um‬‭primeiro‬‭momento‬‭o‬‭texto‬
‭menciona‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭autorização‬ ‭para‬ ‭instituição‬ ‭da‬ ‭campanha‬ ‭é‬ ‭conferida‬ ‭ao‬ ‭Poder‬
‭Executivo,‬ ‭no‬‭entanto,‬‭em‬‭seguida,‬‭afirma‬‭que‬‭a‬‭campanha‬‭deverá‬‭ser‬‭promovida‬‭pela‬
‭sociedade‬‭civil‬‭organizada.‬‭Essa‬‭incongruência‬‭resulta‬‭em‬‭falta‬‭de‬‭coerência‬‭e‬‭dificulta‬‭o‬
‭entendimento do objetivo da propositura.‬

‭Há‬ ‭ferimento,‬ ‭portanto,‬ ‭da‬ ‭técnica‬ ‭legislativa,‬ ‭uma‬ ‭vez‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭enseja‬ ‭perfeita‬
‭compreensão‬ ‭do‬‭objetivo‬‭da‬‭lei,‬‭de‬‭forma‬‭a‬‭não‬‭evidenciar‬‭com‬‭clareza‬‭o‬‭conteúdo‬‭e‬‭o‬
‭alcance que o legislador pretende dar à norma.‬

‭Posto‬ ‭isso,‬ ‭o‬ ‭projeto‬ ‭contraria‬ ‭o‬ ‭disposto‬‭no‬‭art.‬‭11‬‭da‬‭Lei‬‭Complementar‬‭nº‬‭95,‬
‭de‬ ‭26‬ ‭de‬ ‭fevereiro‬ ‭de‬ ‭1998,‬ ‭que‬ ‭dispõe‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭elaboração,‬ ‭a‬ ‭redação,‬ ‭a‬ ‭alteração‬ ‭e‬ ‭a‬
‭consolidação‬‭das‬‭leis,‬‭conforme‬‭determina‬‭o‬‭parágrafo‬‭único‬‭do‬‭art.‬‭59‬‭da‬‭Constituição‬
‭Federal,‬ ‭e‬ ‭estabelece‬ ‭normas‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭consolidação‬ ‭dos‬ ‭atos‬ ‭normativos‬ ‭que‬ ‭menciona.‬
‭Vejamos:‬

‭Art.‬‭11.‬‭As‬‭disposições‬‭normativas‬‭serão‬‭redigidas‬‭com‬‭clareza,‬‭precisão‬‭e‬
‭ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:‬

‭I - para a obtenção de clareza:‬

‭a)‬‭usar‬‭as‬‭palavras‬‭e‬‭as‬‭expressões‬‭em‬‭seu‬‭sentido‬‭comum,‬‭salvo‬‭quando‬‭a‬
‭norma‬ ‭versar‬ ‭sobre‬ ‭assunto‬ ‭técnico,‬ ‭hipótese‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭empregará‬ ‭a‬
‭nomenclatura própria da área em que se esteja legislando;‬

‭b) usar frases curtas e concisas;‬
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‭c)‬‭construir‬‭as‬‭orações‬‭na‬‭ordem‬‭direta,‬‭evitando‬‭preciosismo,‬‭neologismo‬
‭e adjetivações dispensáveis;‬

‭d)‬ ‭buscar‬ ‭a‬ ‭uniformidade‬ ‭do‬ ‭tempo‬ ‭verbal‬ ‭em‬ ‭todo‬ ‭o‬ ‭texto‬ ‭das‬ ‭normas‬
‭legais,‬ ‭dando‬ ‭preferência‬ ‭ao‬ ‭tempo‬ ‭presente‬ ‭ou‬ ‭ao‬ ‭futuro‬ ‭simples‬ ‭do‬
‭presente;‬

‭e)‬ ‭usar‬ ‭os‬ ‭recursos‬ ‭de‬ ‭pontuação‬ ‭de‬‭forma‬‭judiciosa,‬‭evitando‬‭os‬‭abusos‬
‭de caráter estilístico;‬

‭II - para a obtenção de precisão:‬

‭a)‬ ‭articular‬ ‭a‬ ‭linguagem,‬ ‭técnica‬ ‭ou‬ ‭comum,‬ ‭de‬ ‭modo‬ ‭a‬ ‭ensejar‬
‭perfeita‬‭compreensão‬‭do‬‭objetivo‬‭da‬‭lei‬‭e‬‭a‬‭permitir‬‭que‬‭seu‬‭texto‬
‭evidencie‬ ‭com‬ ‭clareza‬ ‭o‬ ‭conteúdo‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭alcance‬ ‭que‬ ‭o‬ ‭legislador‬
‭pretende dar à norma;‬

‭b)‬ ‭expressar‬ ‭a‬ ‭idéia,‬ ‭quando‬ ‭repetida‬ ‭no‬ ‭texto,‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭das‬ ‭mesmas‬
‭palavras,‬ ‭evitando‬ ‭o‬ ‭emprego‬ ‭de‬ ‭sinonímia‬ ‭com‬ ‭propósito‬ ‭meramente‬
‭estilístico;‬

‭c)‬‭evitar‬‭o‬‭emprego‬‭de‬‭expressão‬‭ou‬‭palavra‬‭que‬‭confira‬‭duplo‬‭sentido‬‭ao‬
‭texto;‬

‭d)‬ ‭escolher‬ ‭termos‬ ‭que‬ ‭tenham‬ ‭o‬ ‭mesmo‬ ‭sentido‬ ‭e‬ ‭significado‬ ‭na‬ ‭maior‬
‭parte‬ ‭do‬ ‭território‬ ‭nacional,‬ ‭evitando‬ ‭o‬ ‭uso‬ ‭de‬ ‭expressões‬ ‭locais‬ ‭ou‬
‭regionais;‬

‭e)‬‭usar‬‭apenas‬‭siglas‬‭consagradas‬‭pelo‬‭uso,‬‭observado‬‭o‬‭princípio‬‭de‬‭que‬‭a‬
‭primeira‬ ‭referência‬ ‭no‬ ‭texto‬ ‭seja‬ ‭acompanhada‬ ‭de‬ ‭explicitação‬ ‭de‬ ‭seu‬
‭significado;‬

‭f)‬ ‭grafar‬ ‭por‬ ‭extenso‬ ‭quaisquer‬ ‭referências‬ ‭a‬ ‭números‬ ‭e‬ ‭percentuais,‬
‭exceto‬ ‭data,‬ ‭número‬ ‭de‬ ‭lei‬ ‭e‬ ‭nos‬ ‭casos‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭houver‬ ‭prejuízo‬ ‭para‬ ‭a‬
‭compreensão do texto;‬

‭g)‬‭indicar,‬‭expressamente‬‭o‬‭dispositivo‬‭objeto‬‭de‬‭remissão,‬‭em‬‭vez‬‭de‬‭usar‬
‭as expressões ‘anterior’, ‘seguinte’ ou equivalentes;‬‭(grifo nosso)‬

‭2.2 Da inconstitucionalidade da lei autorizativa.‬

‭De‬‭mais‬‭a‬‭mais,‬‭cabe‬‭mencionar‬‭que‬‭a‬‭presente‬‭propositura‬‭apresenta‬‭indícios‬‭de‬
‭lei‬ ‭autorizativa‬ ‭de‬ ‭iniciativa‬ ‭parlamentar,‬ ‭o‬‭que‬‭representa‬‭uma‬‭antijuridicidade,‬‭visto‬
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‭que‬‭não‬‭dão‬‭suporte‬‭à‬‭norma‬‭que‬‭deva‬‭ser‬‭cumprida‬‭por‬‭outrem,‬‭mas‬‭mera‬‭faculdade‬
‭(não‬ ‭solicitada‬ ‭por‬ ‭quem‬ ‭de‬ ‭direito)‬ ‭que‬ ‭pode‬ ‭ou‬ ‭não‬ ‭ser‬ ‭efetivada‬ ‭pelo‬ ‭sujeito‬
‭executante.‬

‭Na‬ ‭realidade,‬ ‭por‬ ‭não‬ ‭ser‬ ‭normativa,‬ ‭a‬ ‭matéria‬ ‭veiculada‬ ‭nesses‬ ‭instrumentos‬
‭processuais‬ ‭nem‬ ‭pode‬ ‭ser‬ ‭chamada‬ ‭de‬ ‭lei,‬ ‭pois‬ ‭essa,‬ ‭diferentemente,‬ ‭é‬ ‭dotada‬ ‭de‬
‭características‬ ‭como‬ ‭a‬ ‭imperatividade,‬ ‭a‬ ‭coercibilidade,‬ ‭a‬ ‭generalidade‬ ‭e‬ ‭a‬
‭abstratividade.‬‭Segundo‬‭Carvalho‬‭(2007,‬‭p.66),‬‭a‬‭lei‬‭possui‬‭características‬‭fundamentais,‬
‭quais‬‭sejam:‬‭“coerção‬‭potencial‬‭e‬‭conteúdo‬‭de‬‭justiça".‬‭Diz‬‭também‬‭que‬‭é‬‭ainda‬‭“dotada‬
‭de sanção jurídica de imperatividade”.‬

‭Nesse‬ ‭sentido,‬ ‭merece‬ ‭realce‬ ‭como,‬ ‭nas‬ ‭Lições‬ ‭Preliminares‬ ‭de‬ ‭Direito,‬ ‭Reale‬
‭(2002, p.163) esclarece o significado jurídico de lei:‬

‭“Lei,‬‭no‬‭sentido‬‭técnico‬‭desta‬‭palavra,‬‭só‬‭existe‬‭quando‬‭a‬‭norma‬‭escrita‬‭é‬
‭constitutiva‬ ‭de‬ ‭direito,‬ ‭ou,‬ ‭esclarecendo‬ ‭melhor,‬ ‭quando‬ ‭ela‬ ‭introduz‬
‭algo‬ ‭de‬ ‭novo‬ ‭com‬ ‭caráter‬ ‭obrigatório‬ ‭no‬ ‭sistema‬‭jurídico‬‭em‬‭vigor,‬
‭disciplinando‬ ‭comportamentos‬ ‭individuais‬ ‭ou‬ ‭atividades‬ ‭públicas.‬ ‭(...)‬
‭Nesse‬‭quadro,‬‭somente‬‭a‬‭lei,‬‭em‬‭seu‬‭sentido‬‭próprio,‬‭é‬‭capaz‬‭de‬‭inovar‬‭no‬
‭Direito‬ ‭já‬ ‭existente,‬ ‭isto‬ ‭é,‬ ‭de‬ ‭conferir,‬ ‭de‬ ‭maneira‬ ‭originária,‬ ‭pelo‬
‭simples‬ ‭ato‬ ‭de‬ ‭sua‬ ‭publicação‬ ‭e‬ ‭vigência,‬ ‭direitos‬ ‭e‬ ‭deveres‬ ‭a‬ ‭que‬ ‭todos‬
‭devemos respeito.” (grifo nosso)‬

‭Com‬‭efeito,‬‭se‬‭a‬‭lei‬‭deve‬‭conter‬‭comando‬‭impositivo‬‭àquele‬‭a‬‭quem‬‭se‬‭dirige,‬‭e‬‭o‬
‭projeto‬ ‭autorizativo‬ ‭consiste‬ ‭em‬ ‭mera‬ ‭sugestão‬ ‭dirigida‬ ‭a‬ ‭outro‬ ‭Poder,‬ ‭depreende-se‬
‭que tais proposituras são antijurídicas por natureza, constituindo letra morta.‬

‭Por‬ ‭não‬ ‭dispor‬ ‭de‬ ‭coercibilidade‬‭,‬ ‭infere-se‬ ‭também‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭há‬ ‭sequer‬
‭possibilidade‬ ‭de‬ ‭cobrança‬ ‭efetiva‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭ação‬ ‭punitiva‬ ‭e‬ ‭sancionadora‬ ‭em‬ ‭face‬ ‭de‬
‭descumprimento, visto que não há ao menos cenário plausível de eventual violação.‬

‭Geralmente,‬‭a‬‭apresentação‬‭de‬‭propositura‬‭de‬‭lei‬‭autorizativa‬‭por‬‭parlamentares‬
‭tem‬ ‭a‬ ‭finalidade‬ ‭de‬ ‭tentar‬ ‭contornar‬ ‭o‬ ‭vício‬ ‭de‬‭iniciativa,‬‭fazendo‬‭que‬‭seja‬‭aprovado‬
‭preceito‬ ‭legal‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭obriga,‬ ‭mas‬ ‭apenas‬ ‭autoriza‬ ‭o‬ ‭Poder‬ ‭Executivo‬ ‭a‬ ‭realizar‬
‭determinada‬‭ação.‬‭Segundo‬‭o‬‭consultor‬‭legislativo‬‭da‬‭Câmara‬‭dos‬‭Deputados,‬‭Márcio‬
‭Silva Fernandes (2007),‬

‭Embora‬ ‭não‬ ‭haja‬ ‭obrigação‬ ‭de‬ ‭cumprimento,‬ ‭é‬ ‭certo‬‭que‬‭a‬‭Constituição‬
‭não‬ ‭menciona‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭iniciativa‬ ‭privativa‬ ‭do‬ ‭Presidente‬ ‭da‬ ‭República‬
‭restringe-se‬‭às‬‭leis‬‭impositivas.‬‭Dessa‬‭forma,‬‭qualquer‬‭projeto‬‭que‬‭viole‬‭o‬
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‭disposto‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭61,‬ ‭§1°,‬ ‭da‬ ‭Constituição,‬ ‭como‬ ‭os‬ ‭projetos‬
‭autorizativos,‬ ‭é‬ ‭inconstitucional,‬ ‭obrigando‬ ‭ou‬ ‭não‬ ‭o‬ ‭Poder‬
‭Executivo. (grifo nosso)‬

‭No‬ ‭mesmo‬ ‭diapasão,‬ ‭segue‬ ‭entendimento‬ ‭de‬ ‭inconstitucionalidade‬ ‭e‬
‭injuridicidade‬ ‭em‬ ‭projetos‬ ‭autorizativos‬ ‭apreciados‬ ‭pela‬ ‭Comissão‬ ‭de‬ ‭Constituição‬ ‭e‬
‭Justiça‬ ‭e‬ ‭de‬ ‭Cidadania‬ ‭da‬ ‭Câmara‬ ‭dos‬ ‭Deputados‬ ‭(CCJC),‬ ‭editada‬ ‭na‬ ‭Súmula‬ ‭de‬
‭Jurisprudência n. 1 (1994), da seguinte forma:‬

‭Projeto‬ ‭de‬ ‭lei,‬‭de‬‭autoria‬‭de‬‭Deputado‬‭ou‬‭Senador,‬‭que‬‭autoriza‬‭o‬‭Poder‬
‭Executivo‬ ‭a‬ ‭tomar‬ ‭determinada‬ ‭providência,‬ ‭que‬ ‭é‬ ‭de‬ ‭sua‬ ‭competência‬
‭exclusiva, é inconstitucional.‬

‭Portanto,‬ ‭pelos‬ ‭motivos‬ ‭apresentados,‬ ‭vislumbra-se‬ ‭óbice‬ ‭ao‬ ‭regular‬‭trâmite‬‭do‬
‭projeto.‬

‭3. CONCLUSÃO‬

‭Diante‬ ‭de‬ ‭todo‬ ‭o‬ ‭exposto,‬ ‭considerando‬ ‭a‬ ‭falha‬ ‭técnica‬ ‭legislativa,‬‭bem‬‭como‬‭o‬
‭cunho‬ ‭autorizativo‬ ‭presente‬‭no‬‭art.‬‭1º‬‭da‬‭propositura,‬‭opina-se‬‭pela‬‭não‬‭tramitação‬‭do‬
‭Projeto de Lei nº 171/2024.‬

‭É o parecer,‬‭s.m.j.‬

‭Manaus, 22 de maio de 2024.‬

‭Eduardo Terço Falcão‬
‭Procurador‬

‭Lorena Barroncas Amorim‬
‭Gerente do Departamento de Apoio Jurídico‬

‭Eyline Layanne da Silva Curico‬
‭Estagiária de Direito‬
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Origem_______________________________________                                                                           

Unidade PROCURADORIA LEGISLATIVA
Enviado por EDUARDO TERCO FALCAO

Data 07/06/2024

Destino_______________________________________    

  
Unidade PROCURADORIA GERAL

                                                                     
Despacho_____________________________________

Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho PARA DESPACHO DO 
PROCURADOR-GERAL

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : C75ED66F00145D42 . CONSULTE EM https://camaradigital.cmm.am.gov.br/verificador
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Rua Padre Agostinho Caballero Martin,850 

São Raimundo, Manaus-AM, 69027-020 

Tele.: (92)3303-XXXX/XXXX/XXXX  

www.cmm.am.gov.br 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 171/2024.  
AUTORIA: Ver. Allan Campelo.  
EMENTA: “Dispõe sobre a criação da Lei que institui a campanha de 
conscientização sobre a depressão na infância e na adolescência no âmbito do 
município de Manaus e dá outras providências.”.  
INTERESSADO: 2ª Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

 

DESPACHO 

 

Acolho, por suas jurídicas razões, o bem lançado pronunciamento do ilustre 

Procurador Dr. EDUARDO TERÇO FALCÃO, com base nos seus jurídicos 

fundamentos.  

 

Sendo este o entendimento desta Procuradoria Geral. 

 

PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL, em Manaus, 10 de 

junho de 2024.  

 

 

 

 DANIEL RICARDO DO CARMO RIBEIRO FERNANDES  

Procurador Geral da Câmara Municipal de Manaus 

PROCURADORIA 

GERAL 

  

 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : F7109E7D00145DCE . CONSULTE EM https://camaradigital.cmm.am.gov.br/verificador
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Documento 2024.10000.10032.9.032730

Data  07/06/2024

TRAMITAÇÃO
Documento No 2024.10000.10032.9.032730

Origem_______________________________________                                                                           

Unidade PROCURADORIA GERAL
Enviado por GABRIELLE COSTA PASCARELLI 

LOPES
Data 10/06/2024

Destino_______________________________________    

  
Unidade 2ª. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO

Aos cuidados de KARIME PRINCIPAL DE OLIVEIRA 
RIBEIRO

                                                                     
Despacho_____________________________________

Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho ENVIADO PARA ANÁLISE E 
PROVIDÊNCIAS

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 1C8444F100145F62 . CONSULTE EM https://camaradigital.cmm.am.gov.br/verificador
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